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SEGUNDA PROVA ESCRITA (P
3
) 1.ª PARTE – SENTENÇA CÍVEL

• Nesta prova, faça o que se pede, usando os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida, transcreva o texto

para o CADERNO DE TEXTO DEFINITIVO DA SEGUNDA PROVA ESCRITA (P
3
) 1.ª PARTE – SENTENÇA CÍVEL,

nos locais apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

• No caderno de texto definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que

tenha qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seu texto, utilize apenas o

nome Juiz Federal Substituto. Ao texto que contenha outra forma de identificação será atribuída nota zero, correspondente

à identificação do candidato em local indevido.

SENTENÇA CÍVEL

O Ministério Público Federal (MPF) ajuizou ação civil pública contra a União, com o objetivo de

compelir a ré a implantar órgão de defensoria pública da União no município X, tendo requerido, em

antecipação de tutela, que se determinasse à ré, no prazo de quinze dias, a lotação provisória de, pelo

menos, um defensor público naquele município, dado o evidente interesse público e social em pauta.

O MPF afirmou, inicialmente, que o objetivo da ação seria assegurar, na área sob jurisdição da

subseção judiciária do município X, duas garantias constitucionais essenciais ao estado de direito

democrático, quais sejam, o acesso à justiça e a assistência jurídica integral e gratuita. 

O autor justificou sua legitimidade ativa para a causa, argumentando que os titulares desses

direitos, transindividuais e de natureza indivisível, são pessoas indeterminadas e ligadas por uma

circunstância de fato (serem carentes e necessitarem de um defensor público da União), o que

caracterizaria o interesse como difuso, consoante previsto no Código de Defesa do Consumidor.

Sustentou sua legitimidade, ainda, com base nos arts. 127, caput, e 129, incisos II e III, da Constituição

Federal (CF), os quais legitimariam sua atuação na defesa de interesses sociais e individuais

indisponíveis. 

No que respeita ao objeto da ação, o MPF discorreu acerca do direito ao acesso à justiça, o qual,

segundo o seu entendimento, constitui cláusula inafastável para o exercício da cidadania, previsto no

art. 1.°, inciso II, da CF, acrescentando que de nada valeria a previsão de extenso rol de garantias

constitucionais e legais, se não fosse dada ao titular do direito subjetivo violado a prerrogativa de

recorrer aos órgãos judiciários. 

O MPF prosseguiu, sob o argumento de que, não obstante as garantias constitucionais e legais,

em se tratando de assegurar a assistência jurídica integral e gratuita ao cidadão, "o que se vislumbra é

a mais veemente omissão da ré". Acrescentou que, apesar da dicção constitucional de ser a defensoria

pública instituição essencial à função jurisdicional do estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a

defesa, em todos os graus, dos necessitados, a realidade era que a ré ainda não implantara,

efetivamente, o órgão de assistência judiciária aos pobres. 

Nesse contexto, concluiu, sustentando que, embora a ré tenha criado a Defensoria Pública da

União, implantara-a de maneira deficiente, deixando considerável número de cidadãos sem o direito à

assistência judiciária, tal como se verifica no município X, o qual, a despeito de contar com Vara Federal,

Procuradoria da República, Delegacia da Polícia Federal e representação do Instituto Nacional do Seguro

Social (INSS), não possui Defensoria Pública da União. 

O autor informou que expedira ofício ao defensor público-geral da União, solicitando informações

acerca da previsão de nomeação de defensor público para o município X, e que, apesar de ter sido

informado de que a questão seria objeto de avaliação, não houvera qualquer solução, razão por que

requerera a antecipação da tutela para a lotação provisória de defensor público e a procedência do pedido

final, para a implantação da Defensoria Pública da União no município X. 

Citada, a ré apresentou contestação, na qual suscitou, preliminarmente, o não cabimento da ação

civil pública para questionar ato discricionário da administração pública, nem para invocar

inconstitucionalidade por omissão abstrata da União. Alegou, ainda, a ilegitimidade ativa do MPF, ao

argumento de a ação não envolver interesses sociais e individuais indisponíveis. 
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Quanto ao mérito, informou que os cargos de defensor público da União são distribuídos de forma

equânime no território nacional, sendo o número de cargos existentes, porém, insuficiente para atender

à demanda de serviços constitucionalmente atribuídos à instituição, razão por que novos cargos foram

criados, dos quais 70% foram destinados às unidades já existentes e 30% para as novas unidades a

serem criadas. 

Não obstante todo o esforço desenvolvido, não foi possível lotar um defensor público em cada

uma das unidades da justiça federal, motivo pelo qual foram estabelecidos critérios objetivos, tais como

número de varas da justiça federal, população dos municípios atendidos pela seção ou subseção

judiciária, média do índice de desenvolvimento humano (IDH) dos municípios atendidos pela seção ou

subseção da justiça federal, entre outros. 

A União afirmou, ainda, que a unidade da Defensoria Pública da União na capital do estado em

que se localiza o município X contava com apenas quatro defensores públicos, os quais não atuavam

perante a instância judicial questionada pelo Ministério Público por falta de condições humanas e

materiais, o que encontraria fundamento no princípio da reserva do possível. 

Depois de proceder à análise da população e do IDH dos municípios sob jurisdição das varas

federais sediadas na capital do estado, comparativamente com aqueles sob jurisdição da subseção

judiciária do município X, a União sustentou que o critério adotado para a distribuição de cargos era

condizente com a reserva do possível e com as reais necessidades da população, concluindo que a

realocação de um defensor público da União para outra localidade prejudicaria a assistência jurídica do

local de origem. 

A ré invocou, por derradeiro, a garantia da inamovibilidade dos defensores públicos da União,

concluindo que qualquer decisão que determinasse a remoção compulsória de defensor público da União

feriria frontalmente a CF. 

Pleiteou, ao final, a improcedência do pedido. 

Intimado a manifestar-se a respeito da contestação, o MPF requereu o julgamento antecipado

da lide, nos termos do art. 330, inciso I, do Código de Processo Civil.

Com base nessa situação hipotética e no direito aplicável à espécie, elabore a sentença, com observância no disposto no art. 458,

incisos I a III, do Código de Processo Civil. Dispense o relatório e não crie fatos novos.
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